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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO E BEM ESTAR SOCIAL, DIR. HUM. E
CIDADANIA

ARECER Nº 160/2022

Projeto de Lei nº 130/2022

Dispõe sobre a instituição do Programa “De Volta ao
Trabalho”, destinado a promover a reinserção de idosos no
mercado de trabalho.

Autor: Vereador Reginaldo Roberto Rodrigues da Costa
Relator: Vereador Edivaldo Sousa Araújo

I-INTRODUÇÃO

A propositura de autoria do nobre Vereador Reginaldo Roberto Rodrigues
da Costa, tem por escopo promover a reinserção de idosos no mercado de trabalho, com a
implementação do Programa “De Volta ao Trabalho”.

Em justificativa anexa ao Projeto de Lei, o autor aduz que o A matéria do presente
Projeto de Lei é extremamente importante e atual, em razão do acelerado envelhecimento da
população. Conforme divulgado pelo IBGE na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios
Contínua — Características dos Moradores e Domicílios, a população brasileira manteve a tendência
de envelhecimento dos últimos anos e ganhou 4,8 milhões de idosos desde 2012, superando a marca
dos 30,2 milhões em 2017. Em detalhes, em 2012 a população com 60 anos ou mais era de 25,4
milhões. Os 4,8 milhões de novos idosos em cinco anos correspondem a um crescimento de 18%
desse grupo etário, que tem se tornado cada vez mais representativo no Brasil. As mulheres são
maioria expressiva nesse grupo, com 16,9 milhões (56% dos idosos), enquanto os homens idosos
são 13,3 milhões (44% do grupo). Existe projeção de que a população idosa no Brasil ultrapasse 73
milhões em 2060. (in https://www.ibge.gov.br) Sob o aspecto jurídico, cumpre destacar que a
iniciativa para o processo legislativo está correta, já que o presente Projeto de Lei em análise não
invade a competência privativa do Poder Executivo quanto às iniciativas das leis. Ademais,
consoante o disposto no art. 30, 1, da Constituição Federal, competente aos Municípios legislar
sobre assuntos de interesse local. A Carta Magna também estabelece que “a família, a sociedade e o
Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida” (art. 230). Cabe destacar,
ainda, a Lei Federal 10.741/03 (Estatuto do Idoso) que, além de preconizar que o idoso goza de
todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, assegura-lhes também o acesso ao
trabalho: “(...) CAPÍTULO VI Da Profissionalização e do Trabalho Art. 26. A pessoa idosa tem
direito ao exercício de atividade profissional, respeitadas suas condições físicas, intelectuais e
psíquicas. Art. 27. Na admissão da pessoa idosa em qualquer trabalho ou emprego, são vedadas a
discriminação e a fixação de limite máximode idade, inclusive para concursos, ressalvados os casos
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em que a natureza do cargo o exigir. Parágrafo único. O primeiro critério de desempate em
concurso público será a idade, dando-se preferência ao de idade mais elevada. Art. 28. O Poder
Público criará e estimulará programas de: 1 — profissionalização especializada para as pessoas
idosas, aproveitando seus potenciais e habilidades para atividades regulares e remuneradas; II —

preparação dos trabalhadores para a aposentadoria, com antecedência mínima de 1 (um) ano, por
meio de estímulo a novos projetos sociais, conforme seus interesses, e de esclarecimento sobre os
direitos sociais e de cidadania; III — estímulo às empresas privadas para admissão de pessoas idosas
ao trabalho.” Por fim, há que se destacar que o presente Projeto de Lei, quanto à iniciativa, não
ofende o disposto nos artigos 5º e 47, incisos Il. XIV e XIX, da Constituição Estadual, por não
veicular matéria inserida na reserva da Administração nem na reserva de iniciativa legislativa do
Chefe do Poder Executivo.

A proposta foi analisada na Comissão de Justiça/Redação, quando recebeu
parecer favorável.

As competências da Comissão COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO E BEM
ESTAR SOCIAL, DIR. HUM. E CIDADANIA, está disciplinado na Resolução nº 97, de 22 de
Dezembro de 2008 — que Instituiu o Regimento Interno da Câmara Municipal de Hortolândia, de
modo que extraímos o dispositivo em comento, verbis:

Art. 88. Compete à Comissão de Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania examinar e emitir
parecer sobre os processos referentes à educação, ensino e artes, ao patrimônio histórico, artístico e cultural, aos esportes, às
atividades de lazer, à higiene, à saúde e assistência social, direitos humanos e cidadania e, em especial: 1 - sistema municipal
de ensino;
preservação da memória da

V - examinar em
r estudos sobre os serviços efetuados pelas polícias civis e militares, propondo sugestões às autoridades

estaduais; VI - denominação e alteração de próprios, vias e logradouros públicos; VII - concessão de títulos honoríficos,
outorga de honraria, prêmios ou homenagens a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado serviços ao Município; VIII
- serviços, equipamentos e programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos e de lazer voltados à comunidade; IX -

ça e saúdeGestão Municipal do Sistema Único de Saúde; X vigilância sanitária, epidemiológica e nutricional; XI - segur:
do trabalhador; XII - programas de proteção ao idoso, à mulher, à criança, ao adolescente e ao portador de defici
turismo e defesa do consumidor; XIV - abastecimento de produtos; XV - gestão de documentação oficial e patrimônio
arq tico local. Parágrafo único. A Comissão de Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania,
também examinará e emitirá parecer sobre os processos referentes aos Direitos Humanos e à Cidadania e, em especial: 1 -
recebimento, avaliação e investigação de denúncias relativas à ameaça ou violação dos Direitos Humanos; II - fiscalização e
acompanhamento de programas governamentais relativos à proteção dos Direitos Humanos; III - colaboração com entidade
não governamentais, nacionais e internacionais, que atuem na defesa dos Direitos Humanos; IV - pesquisas e estudos relativos

ituação de Direitos Humanos em Hortolândia, no Brasil e no mundo, inclusive para efeito de divulgação pública e
fornecimento de subsídios para as demais Comissões da Casa; V - opinar e acompanhar especialmente aspectos atinentes a
direito que envolvem a criança, o adolescente e o idoso; VI - opinar sobre aspectos atinentes a direitos daqueles que compõe a
minoria como a mulher, o índio, o negro; VII - promover a defesa dos Direitos Humanos em Hortolândia nos termos das
Constituições Federal e Estadual; VIII - tomar iniciativa, via prerrogativas legais, para a efetiva defesa do cidadão lesado em
seus direitos fundamenta; vestigar sobre os problemas de interesse público, que versem sobre a violação dos Direitos
Humanos, bem como re: s públicas para esclarecer situações que afetem a construção da cidadania; X -
realizar colóquios, simpósios e seminários referentes à promoção de Direitos Humanos e à defesa da Cidadania.

11 - VOTO DO RELATOR

Por considerar que a propositura em exame não ofende os requisitos que cabe esta
Comissão analisar não vislumbramos óbice para sua regular tramitação e ao final a decisão de
mérito no Plenário desta Casa.

Diante do exposto o voto é pela aprovação do referido Projeto de Resolução.
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Sala das Comissões, 13 de outubro de 2022.

Edivaldo Susa Araújo
Vereador
Relator

Acompanhamo voto do Relator:

Vereadora: Marcia Cristina Campos He

Vereador: Luiz condado]
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